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DIRETORIA ADMINISTRATIVA
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Em 31 de agosto de 2011.

NORMA INTERNA COMPLEMENTAR Nº 00-07
Assunto: 
Gestão financeira
Referências: 
a) Estatuto da AVCFN, registrado em cartório em 08NOV2010.

b) Regimento Interno (RI) da AVCFN, aprovado em 31AGO2011.


c) NIC 00-06 Gestão do Material
Anexos: 
A) Plano de Contas da AVCFN


B) Modelo de Mapa de Previsão de Receitas e Despesas

C) Modelo de Programa de Despesa Autorizada

D) Modelo de Demonstrativo Mensal de Receitas e Despesas - AVCFN

E) Modelo de Demonstrativo Mensal de Receitas e Despesas - Diretorias

F) Modelo de Demonstrativo Mensal das Despesas Efetuadas 

G) Modelo de Balancete Mensal de Contas e Caixas

H) Modelo de Demonstrativo Mensal da Execução do PDA

I) Modelo de Demonstrativo Anual de Receitas e Despesas das Diretorias

J) Modelo de Relatório de Prestação de Contas
1 – PROPÓSITO 

Estabelecer normas para a gestão financeira da AVCFN, incluindo a elaboração de documentos relativos a orçamento, execução financeira e prestação de contas.
2 – GENERALIDADES
2.1 – A gestão financeira da AVCFN, incluindo orçamento, execução financeira e prestação de contas, será realizada em dois níveis: geral e setorial. O nível geral será relativo à AVCFN como um todo e o nível setorial será específico para a DAdm e para cada DAdmR, que atuarão como unidades gestoras.
2.2 – No nível geral serão consolidados os dados relativos à AVCFN como um todo, compreendendo as receitas de mensalidades, da aplicação do Fundo de Reserva (FR) e outras receitas, bem como as despesas deste nível, assim considerados os repasses para as unidades gestoras, que são a própria DAdm e as DAdmR, e eventuais despesas gerais da AVCFN. 
2.3 – Caberá à DAdm, além da atuação como unidade gestora no âmbito da sua jurisdição, a gestão do nível geral, com os documentos pertinentes apreciados pelo CDC e aprovados por Assembléia Geral Ordinária, no mês de outubro de cada ano. As despesas da AVCFN como um todo não farão parte do orçamento previsto para a DAdm, mas, uma vez autorizadas pelo Presidente do CDC, que indicará a fonte dos recursos necessários, serão executadas pela DAdm, que fará sua comprovação em separado.

2.4 – No nível setorial serão consolidados os dados relativos a cada unidade gestora, incluindo os repasses recebidos do nível geral, as receitas específicas da unidade gestora e suas despesas. Caberá à DAdm e às DAdmR a gestão do nível setorial, cada qual dentro da sua esfera de atribuição, com os documentos apreciados e aprovados, respectivamente, pelo CDC ou pelos CF.
2.5 – Todos os fatos econômicos e financeiros serão registrados em documentos próprios, visando cumprir a legislação vigente para contabilidade de instituições sem fins lucrativos, permitir o planejamento, a aplicação judiciosa dos recursos e sua prestação de contas, e fornecer aos Associados as informações de natureza patrimonial e financeira que lhes possibilitem o conhecimento e a análise da situação da AVCFN. Para tanto, serão elaborados dois grupos de documentos: o primeiro, conforme a legislação em vigor, para comprovação junto aos órgãos públicos pertinentes; o segundo, de caráter gerencial, para o planejamento, gestão financeira e prestação de contas no âmbito da AVCFN. Os documentos do primeiro grupo são regulados por legislação pertinente e os do segundo grupo estão definidos nesta NIC. Todos estes documentos ficarão à disposição, para consulta, e balancetes mensais serão apresentados nas reuniões das Diretorias e nos meios de divulgação da AVCFN.
2.6 – No Anexo A – Plano de Contas da AVCFN estão detalhadas as rubricas de receita e de despesa da AVCFN, nos dois níveis, geral (AVCFN como um todo) e setorial (DAdm/DAdmR). As receitas no nível geral são, principalmente, as mensalidades dos Associados e as rendas financeiras do Fundo de Reserva, podendo haver outras receitas eventuais. No nível setorial, as receitas das Diretorias são os repasses feitos pela Direção Nacional e rendas diversas específicas de cada Diretoria. Tendo em vista as peculiaridades da DAdm, no tocante a receitas e despesas, suas rubricas poderão ser especificadas em separado das DAdmR.
2.7 – A AVCFN manterá um FR constituído para atender: 
- despesas emergenciais; 
- poupança visando aquisição de sede própria; 
- pagamentos eventuais não previstos no momento da elaboração do orçamento; 
- reforço no orçamento quando as receitas estimadas não forem suficientes para atender as atividades da AVCFN em situações especiais; 
- perdas eventuais; e

- outras aplicações, a critério do CDC. 
2.8 – Atualmente o FR é constituído por duas contas de poupança, por uma aplicação em fundo de investimento e por um consórcio de imóvel. Uma das contas de poupança é alimentada pelos depósitos mensais de parcela das mensalidades dos Associados e por sua própria renda financeira. A outra poupança, denominada poupança PAPEM, foi constituída, sem prejuízo do FR, visando ressarcir eventuais custos cobrados pela PAPEM para realizar o serviço de desconto em folha das mensalidades, ressarcimento este que não é necessário, revertendo, assim, este recurso para o FR O fundo de investimento Caixa FIC Investidor foi constituído visando poupar recursos do orçamento para atender despesas eventuais futuras, também sem prejuízo do FR, estando atualmente incorporado ao FR. As mensalidades do consórcio são pagas com a parte da receita de mensalidades destinada ao FR. 
2.9 – O emprego do FR será aprovado pelo CDC e constará de repasse específico para atender exclusivamente a finalidade autorizada.
3 – ORÇAMENTO

3.1 – Fontes de recursos
a) O orçamento terá como base as principais receitas da AVCFN, que são as mensalidades e contribuições financeiras dos Associados, bem como rendas eventuais, auxílios e doações financeiras e rendas decorrentes de aplicações financeiras. Da receita de mensalidades dos Associados serão recolhidos 15% para o FR, sendo parte usada para o pagamento das mensalidades do consórcio e o restante depositado em poupança.
b) A DAdm e as DAdmR terão como principal fonte de recursos a receita líquida de mensalidades relativas aos Associados da respectiva jurisdição, podendo ainda auferir recursos com:

- indenização de serviços prestados, tais como confecção de carteiras, convites para eventos sociais, culturais, educacionais ou recreativos, Plano Jurídico etc;

- venda de material, tais como uniformes e itens promocionais da AVCFN;

- aplicações financeiras;

- auxílios, doações financeiras e outras receitas;
- repasses da AVCFN, autorizados pelo Presidente do CDC;

- saldo financeiro do exercício anterior, relativo a: despesas previstas no orçamento anterior e que serão pagas no próximo exercício; despesas previstas mas não efetuadas ou efetuadas com custo inferior ao previsto; e decorrente de receita superior ao planejado no orçamento. 
c) A receita líquida de mensalidades das DAdmR é obtida abatendo-se da receita bruta:

- 15% (quinze por cento) para o FR; e
- deduções para a DAdm: 3% (três por cento) da receita bruta de mensalidades descontadas em bilhete de pagamento e 8% (oito por cento) da receita bruta de mensalidades recolhidas por boletos, depósitos em conta ou pagamento no caixa.

d) Serão repassados para a DAdm os valores relativos às deduções mencionadas no subitem c, a receita líquida de mensalidades dos Associados da sua jurisdição e valores para atender despesas de caráter geral da AVCFN.
3.2 – Documentos
a) O Orçamento Anual da AVCFN é constituído por dois documentos: o Mapa de Previsão de Receitas e Despesas e o Programa de Despesa Autorizada (PDA).

b) O Mapa de Previsão de Receitas e Despesas (Anexo B) abrange toda a AVCFN, como primeiro nível de contas, e inclui uma estimativa geral de receitas, de recolhimentos ao Fundo de Reserva, de deduções das DAdmR para a DAdm e de repasses para a DAdm e para cada DAdmR, que são, basicamente, as despesas neste nível. É elaborado pela DAdm, com base no efetivo de Associados de 31 de julho, é apreciado pelo CDC em agosto e é submetido à AG Ordinária realizada em outubro de cada ano para prestação de contas. As eventuais alterações apontadas pelo CDC ou pela AG serão implementadas a partir de novembro.
c) O PDA (modelo conforme Anexo C), elaborado pela DAdm e pelas DAdmR, inclui os dados constantes do Mapa de Previsão de Receitas e Despesas e acrescenta outras receitas e despesas previstas, específicas de cada Diretoria. Mostra o planejamento da aplicação dos recursos financeiros no Ano Fiscal iniciado em 1º de setembro, conforme as rubricas do Plano de Contas da AVCFN. É aprovado pelo CDC ou pelos respectivos CF em agosto de cada ano.
d) Ao longo do ano fiscal será feito um acompanhamento mensal das receitas e despesas, de modo que se possa conduzir o controle da ação planejada no sentido de reduzir ou solicitar aumento no limite das despesas autorizadas.

3 – EXECUÇÃO FINANCEIRA

3.1 – A gestão financeira da AVCFN é feita pelas unidades gestoras (DAdm e DAdmR), que fazem a aplicação dos recursos previstos no respectivo PDA, realizando os registros contábeis necessários ao acompanhamento das receitas e despesas e à montagem dos processos de tomada de contas.
3.3 – Ao longo do exercício os valores previstos no Mapa de Previsão de Receitas e no PDA serão acompanhados mensalmente, de modo que haja uma atualização dos mesmos. Assim, remanejamentos de limites entre as rubricas de um mesmo grupo de rubricas constantes do PDA poderão ser realizados pela DAdm/DAdmR, obedecido o limite total do citado grupo de rubricas. Caso haja necessidade, podem ser feitos remanejamento entre grupos de rubricas, desde que aprovado pelo Presidente do CDC/CF. Acréscimos no limite do orçamento previsto no PDA poderão ser aprovados pelo Presidente do CDC/CF, ouvida a respectiva Mesa Diretora.
3.3 – As unidades gestoras adotarão os procedimentos e medidas de controle necessários à judiciosa e correta aplicação dos recursos, levando em conta, sempre, o efeito desejado, que é proporcionar aos Associados oportunidades para a realização de atividades coerentes com o propósito da AVCFN.

3.4 – A DAdm fará os registros de receitas e despesas da AVCFN (nível geral) e da própria DAdm (nível setorial) em separado, conforme os respectivos planos de contas, pois são níveis diferentes de orçamento, execução financeira e prestação de contas.

4 – PRESTAÇÃO DE CONTAS

4.1 – Nível Setorial

a) Realizado mensalmente em cada unidade gestora, com as contas apreciadas pelo CDC/CF. Este procedimento será também realizado, no âmbito de uma unidade gestora específica, quando houver troca de Tesoureiro em data não coincidente com a data de prestação de contas mensal. Neste caso, levará em conta o período entre a última prestação de contas mensal e a data da troca de Tesoureiro, será apreciado apenas no âmbito interno da unidade gestora e será ratificado pelo CDC/CF na próxima prestação de contas mensal. 
b) É formalizada por balancetes, que incluem os documentos a seguir descritos, cujos modelos constam de anexos a esta NIC e que serão apresentados pelo Tesoureiro ao Vice-Presidente, com os documentos contábeis, para verificação e, posteriormente, ao Presidente, para aprovação no âmbito da DAdm. Estes modelos, que serão empregados pela DAdm, serão detalhados em cada SR/NISR de acordo com suas peculiaridades.
I – Demonstrativos Mensais de Receitas e Despesas, com modelos diferentes para a AVCFN, nível geral (Anexo D), e para as Diretorias (Anexo E), tendo em vista suas peculiaridades. Estes Demonstrativos apresentam, em conformidade com o Plano de Contas:

- as diversas receitas, os recolhimentos ao FR e os repasses às Diretorias; 
- as despesas, sendo que, para a AVCFN, são basicamente os repasses para as Diretorias e outras despesas, e, para as Diretorias, são organizadas em grupos de rubricas, previstas no PDA (Anexo B) e detalhadas no Demonstrativo Mensal das Despesas Efetuadas (Anexo F); e 
- os saldos das contas bancárias e em espécie, totalizados a partir do Balancete Mensal de Contas e Caixas (Anexo G).

II – Demonstrativo Mensal das Despesas Efetuadas, conforme Anexo F, contendo, por rubrica, a relação das despesas realizadas no período, indicando o destinatário do pagamento, os dados dos documentos relacionados a cada despesa, como número da fatura ou nota fiscal, número do cheque ou ordem bancária e outras observações pertinentes.

III – Balancete Mensal de Contas e Caixas, conforme Anexo G, que será adaptado para a AVCFN, nível geral, e para as Diretorias, mostrando a situação das contas bancárias e recursos em espécie. Deverá ser acompanhado dos documentos comprobatórios pertinentes, como extratos e demonstrativos detalhados, quando for o caso.
IV – Demonstrativo Mensal da Execução do PDA, conforme Anexo H, contendo, por rubrica: os valores aprovados para o exercício; as receitas e as despesas no mês em questão, detalhadas no Demonstrativo Mensal das Despesas Efetuadas (Anexo E); as receitas e despesas acumuladas até o mês anterior; e os saldos disponíveis.
V – Demonstrativo Mensal de Variação Patrimonial, conforme modelo estabelecido na NIC em referência.
4.2 – Nível Geral

a) Abrange a AVCFN como um todo e é realizada em duas etapas. A primeira, no âmbito da DAdm e de cada DAdmR, na segunda quinzena de setembro. A segunda, por ocasião de AG no mês de outubro, para apreciar as contas da AVCFN relativas ao exercício findo em 31 de agosto.
b) Na primeira etapa, a DAdm e as DAdmR apresentarão ao CDC/CF demonstrações financeiras anuais, consolidando os balancetes mensais e contendo os documentos a seguir relacionados. Esta etapa será também realizada, no âmbito de uma unidade gestora específica, quando houver troca de Presidente ou de Diretoria que não seja coincidente com a prestação de contas anual, levando em conta o período entre a última prestação de contas anual e a data da troca de Presidente ou de Diretoria.
I – Demonstrativo Anual de Receitas e Despesas, consolidando, para o ano todo, os dados constantes dos Demonstrativos Mensais de Receitas e Despesas, seguindo, inclusive, o mesmo modelo previsto no Anexo D, com as devidas adaptações.
II – Demonstrativo Anual da Execução do PDA, consolidando para o ano os dados constantes dos Demonstrativos Mensais, utilizando o modelo do Anexo H adaptado (sem a coluna “no mês).

III – Balancete Anual de Contas e Caixas, consolidando para o ano os dados constantes dos Balancetes Mensais, conforme Anexo G.

IV – Demonstrativo Anual de Variação Patrimonial, conforme modelo estabelecido na NIC em referência.

c) Na segunda etapa, após aprovação pelos CF, os documentos constantes do subitem b serão remetidos pelas DAdmR à DAdm, ainda em setembro, para, juntamente com os documentos da DAdm aprovados pelo CDC, ser feita a consolidação da comprovação no âmbito de toda a AVCFN. 
d) Em outubro, ainda na segunda etapa, a DAdm apresentará à AG a prestação de contas anual, relativa ao nível geral de gestão financeira, abrangendo toda a AVCFN, por meio dos documentos a seguir discriminados, que serão previamente apreciados pelo CDC.
I – Demonstrativo Anual de Receitas e Despesas da AVCFN, consolidando, para o ano todo, os dados constantes dos Demonstrativos Mensais de Receitas e Despesas da AVCFN, seguindo, inclusive, o mesmo modelo previsto no Anexo D, com as devidas adaptações.

II – Demonstrativo Anual da Execução do PDA da AVCFN, consolidando para o ano os dados constantes dos Demonstrativos Anuais da Execução do PDA das Diretorias, utilizando o modelo do Anexo H adaptado (sem a coluna “no mês).
III – Demonstrativo Anual de Receitas e Despesas das Diretorias, conforme Anexo I.

IV – Demonstrativo de Variação Patrimonial da AVCFN, conforme modelo estabelecido na NIC em referência.
4.3 – Relatório de Prestação de Contas
a) As prestações de contas apreciadas pelo CDC e pelos CF, tanto mensais como anuais, serão formalizadas em Relatório de Prestação de Contas, elaborado conforme o Anexo J. 

b) Os Relatórios de Prestação de Contas elaborados pelos CF, mensalmente, serão encaminhados à Secretaria da DAdm até o dia 10 de cada mês, relativo ao mês anterior. Na DAdm serão, então, consolidados os Relatórios das SR com o da própria DAdm, feito pelo CDC, para que especialista de contabilidade elabore a comprovação mensal da AVCFN, conforme a legislação vigente.
c) A apreciação da prestação de contas por AG será registrada na respectiva ata e certificada no Relatório de Prestação de Contas aprovado pelo CDC.
5 - VIGÊNCIA
 Esta NIC entra em vigor na presente data, para efeitos de preparação da documentação para o ano fiscal 2011-2012, e deverá ser implementada a partir do próximo ano fiscal, que se inicia em 1º de setembro de 2011.
6 - CANCELAMENTO

Esta NIC cancela a de nº 0901/01.
FERNANDO DO NASCIMENTO

Vice-Almirante (FN-Ref)

Presidente

NIC aprovada pelo CDC. 
MOACYR MONTEIRO BAPTISTA

Vice-Almirante (FN-Ref)

Presidente do CDC
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